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INFRACAO. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
ACESSOARIA DE PREPARAR FOLHA DE PAGAMENTO. CFL 30.
OCORRENCIA.

Constitui infragdo deixar a empresa de preparar folhas de pagamento das
remuneracOes pagas ou creditadas a todos os segurados a se servico, de acordo
com os padrdes e normas estabelecidos no inciso | do artigo 32 da Lei n°
8.212/91. A ndo elaboracdo da folha de pagamento na forma ditada pela
legislacdo, acarretara aplicacdo de multa prevista na aliena “a”, do inciso I, do
artigo 283 do Decreto n° 3.048/99 - Regulamento da Previdéncia Social - RPS.

DECADENCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SUMULA
VINCULANTE Ne 8. RECONHECIMENTO DE OFICIO

Dispde a Simula Vinculante n® 8 do STF: Séo inconstitucionais o paragrafo
Unico do artigo 5° do Decreto- lei n°® 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91, que tratam de prescricdo e decadéncia de crédito tributario. O prazo
decadencial para o lancamento de contribuicdes sociais é de 5 anos.

DECADENCIA. CONTRIBUIC©E§ PREVIDENEIIARIAS. TRIBUTOS
LANCADOS POR HOMOLOGACAO. APLICACAO DO ART. 173,1 DO
CTN.

Tratando-se de tributos sujeitos a homologacéo e ndo comprovada a ocorréncia
de antecipacdo de pagamento, aplica-se, quanto a decadéncia, a regra do art.
173, 1,do CTN.

DECADENCIA. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. TRIBUTOS
LANCADOS POR HOMOLOGAGCAO. APLICACAO DO ART. 150, § 4°
DO CTN. OBSERVANCIA A SUMULA CARF N°¢ 99. COMPROVACAO
DE PAGAMENTO.

Tratando-se de tributos sujeitos & homologacdo e comprovada a ocorréncia de
antecipacdo de pagamento, aplica-se, quanto a decadéncia, a regra do art. 150,
84°do CTN e em consonéncia a Siumula CARF n° 99.
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 Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1998
 AI DEBCAD n° 37.119.379-0, de 28/09/2007
 INFRAÇÃO. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA DE PREPARAR FOLHA DE PAGAMENTO. CFL 30. OCORRÊNCIA.
 Constitui infração deixar a empresa de preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a se serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos no inciso I do artigo 32 da Lei n° 8.212/91. A não elaboração da folha de pagamento na forma ditada pela legislação, acarretará aplicação de multa prevista na aliena �a�, do inciso I, do artigo 283 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social - RPS.
 DECADÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÚMULA VINCULANTE Nº 8. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO
 Dispõe a Súmula Vinculante nº 8 do STF: São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto- lei nº 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. O prazo decadencial para o lançamento de contribuições sociais é de 5 anos.
 DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. TRIBUTOS LANÇADOS POR HOMOLOGAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 173, I DO CTN. 
 Tratando-se de tributos sujeitos à homologação e não comprovada a ocorrência de antecipação de pagamento, aplica-se, quanto à decadência, a regra do art. 173, I, do CTN.
 DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. TRIBUTOS LANÇADOS POR HOMOLOGAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º DO CTN. OBSERVÂNCIA A SÚMULA CARF Nº 99. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO.
 Tratando-se de tributos sujeitos à homologação e comprovada a ocorrência de antecipação de pagamento, aplica-se, quanto à decadência, a regra do art. 150, § 4 º do CTN e em consonância a Súmula CARF nº 99.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, e, de ofício, declarar a decadência do lançamento. 
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Juliano Fernandes Ayres - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e Ronnie Soares Anderson (Presidente). 
 
 
  Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntário (e-fls. 68 a 71), com efeito suspensivo e devolutivo ? autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal ?, interposto pelo Recorrente, devidamente qualificado nos fólios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisão de primeira instância (e-fls. 55 a 60), proferida em sessão de 30 de janeiro de 2008, consubstanciada no Acórdão n.º 12-18.036, da 15ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro - RJ (DRJ/RJOI), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a Impugnação (e-fls. 24 a 26), mantendo-se o crédito tributário exigido, cujo acórdão restou assim ementado:
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1998 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO � INFRAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DE PREPARAR FOLHA DE PAGAMENTO DAS REMUNERAÇÕES PAGAS OU CREDITADAS A TODOS os SEGURADOS A SERVIÇO DA EMPRESA.
Deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento(s) das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo INSS, constitui infração ao artigo 32, inciso I da Lei n° 8212/91, c/c artigo 225, inciso I e parágrafo 9° do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.
Lançamento Procedente�
Do Lançamento Fiscal e da Impugnação (CFL 30):
O relatório constante no Acórdão da DRJ/RJOI (e-fls. 55 a 60) sumariza muito bem todos os pontos relevantes da fiscalização, do lançamento tributário e do alegado na Impugnação pela ora Recorrente, por essa razão peço vênia para transcrevê-lo:
�(...) 
Da autuação 
A presente autuação refere-se ao AI 37.118.379-0 (CFL 30) que, tendo em vista a extinção da Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social e a conseqüente transferência dos processos administrativo-fiscais para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, 'conforme art. 4° da Lei n° 11.457, de 16 de março de 2007, recebeu nova numeração, passando a consubstanciar o processo de n° 14489.000031/2008-03.
2. Trata-se de Auto de Infração por infração ao artigo 32, inciso I da Lei n° 8.212/91, c/c artigo 225, inciso I e parágrafo 9° do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3048/99. 
3. De acordo com o Relatório Fiscal da Infração, fl. 14, constatou-se que a empresa não informou em sua folha de pagamento mensal as remunerações recebidas pelos segurados autônomos que lhe prestaram serviços no período de 01/1997 a 12/1998, fato apurado na contabilidade nas contas: 3110200006.0 - Serviços de Terceiros PF; 3120200015.6 - Serviços de PF; 3120100017.8 - Retiradas de Pró-Labore.
4. Não ficaram configuradas A as circunstâncias agravantes ou atenuantes previstas nos artigos 290 e 291 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, assim como não constam autos de infração lavrados anteriormente contra a empresa. 
5. Conforme o Relatório Fiscal da Aplicação da Multa, fl. 15, de acordo com o art. 283, I, �a�, do Regulamento da Previdência Social- RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, foi aplicada a multa cabível, com valores atualizados conforme o inc. V do art. 9° da Portaria MPS n° 142 de 11/04/2007, DOU de 12/04/2007, no valor de R$ 1.195,13.
Da impugnação 
6. O interessado apresentou, em 31/10/2007, sua impugnação de fls. 23/24.
7. Na referida peça de defesa alega que não está obrigada a preparar folhas de pagamento na forma exigida pelo auditor autuante, acreditando na nulidade da presente autuação eis que indevida a cobrança pretendida.
8. Em remanescendo dúvida a respeito da referida cominação, pugna por perícia contábil para apurar a realização do indevido pagamento.
(...)�
Do Acórdão de Impugnação
A tese de defesa não foi acolhida pela DRJ/RJOI (e-fls. 55 a 60), primeira instância do contencioso tributário. Na decisão a quo, em suma, a DRJ/RJOI:
Aponta que a ora Recorrente deixou de relacionar em suas folha de pagamento mensal as remunerações recebidas pelos segurados autônomos que lhe prestaram serviços no período de janeiro de 1997 a dezembro de 1998, sendo que a Fiscalização � devidamente - lavrado o referido Auto de Infração � AI, cumprindo-se o disposto no artigo 33 da Lei nº 8.212/91 e no artigo 293 do Decreto nº 3.048/99 -  Regulamento da Previdência Social (RPS) e apontando que a Contribuinte no observou o inciso I, do artigo 32, da Lei nº 8.212/91 e o respectivo inciso I, do artigos 225 do RPS, se sujeitando a multa prevista na alínea �a�, do inciso I, do artigo 283 do RPS.
refuta o pedido de perícia da ora Recorrente, por não ser trazida aos autos nenhuma razão subsistente ou  juntada que a justificasse a perícia, bem como por não ter o pedido sido feito nos parâmetros determinados pela legislação. Tratando-se de um pedido genérico de perícia para produção regular de provas. 
Do Recurso Voluntário 
No Recurso Voluntário, interposto, em 06 de junho de 2008 (e-fls. 68 a 71), o sujeito passivo, reiterando os termos da impugnação, aborda os seguintes tópicos para devolução da matéria ao CARF: 1) Antecedentes; 2) Do Mérito.
Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuído por sorteio público para este relator.
É o que importa relatar.
Passo a devida fundamentação analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.



 Conselheiro Juliano Fernandes Ayres, Relator.
Da Admissibilidade
O Recurso Voluntário atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrínsecos, relativos ao exercício deste direito, sendo caso de conhecê-lo.
Especialmente, quanto aos pressupostos extrínsecos, observo que o Recurso se apresenta tempestivo (acesso ao Acórdão da DRJ/RJOI em 19 de maio de 2008 � vide AR e-fls.65 a 66), protocolo recursal, em 06 de junho de 2008, e-fl. 68, tendo respeitado o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 1972.
Por conseguinte, conheço do Recurso Voluntário (e-fls. 68 a 71).
Do Mérito
No caso, a Recorrente aduz que não está obrigada a preparar folhas de pagamento, na forma apontada pela Fiscalização e que exigir que o faça é ofender os direitos e garantias fundamentais previstas no inciso II, do artigo 5º, da Constituição Federal, que estabelece que �ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa em virtude de lei�.
Isto posto! Verifica-se que, no caso em pauta, a Recorrente faz alegações, sem demonstrar as razões do porquê estaria desobrigada a elaborar as folhas de pagamento mensais das remunerações recebidas pelos segurados autônomos que lhe prestaram serviços no período de janeiro de 1997 a dezembro de 1998.
Destarte, a obrigação de preparar folhas de pagamento, de acordo com os padrões e normas estabelecidas na legislação previdenciária (inciso I, do artigo 32, da Lei nº 8.212/91, inciso I, do artigo 225, do RPS), configura uma obrigação de fazer, consequentemente, deixando a Recorrente de realizar tal obrigação, na forma ditada pela legislação, acarretará a sujeição da Recorrente à sanção estabelecida na alínea �a�, do inciso I, do art. 283 do RPS - multa por valor fixo.
Desta forma, inferimos que a decisão da DRJ/RJOI consubstanciada no Acordão nº 12-18.036, não merece reparos e compartilhamos das motivações das conclusões do voto deste órgão julgador da primeira instancia administrativa.
Por todo o exposto, entendo não há razão a Recorrente quanto o requerimento de afastamento da atuação.
Da Decadência � Reconhecimento de Ofício
Porém, considerando que a Recorrente interpôs seu Recurso Voluntário em 06 de junho 2008 (vide e-fls. 68), antes de 20 de junho de 2008, quando foi publicado no Diário Oficial da União a Súmula STF nº 8, de 12 de junho de 2008, que julgou inconstitucional o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário, analisaremos, de oficio, a possível ocorrência de decadência ao caso em tela.
Então vejamos. O prazo decadencial dos tributos, inclusive das contribuições previdenciárias é de 5 anos, posto que o Supremo Tribunal Federal - STF sumulou a matéria  - Súmula Vinculante nº 8, de 12 de junho de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 20 de junho de 2008, declarando inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91:
�São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.�
Pois bem. Isto posto, devemos observar o estabelecido na aliena �b�, do inciso III, do artigo 146 da Constituição Federal de 1988, que estabelece a competência da lei complementar dispor sobre as normas gerais em matéria de legislação tributária, entre elas as relacionadas a matéria de  prescrição e decadência tributária.
Desta maneira, aplicam-se às contribuições sociais previdenciárias as regras de decadência e prescrição previstas no CTN (Lei nº 5.172/66 - recepcionado pela Constituição Federal com força de lei complementar), mais especificamente em seu §4º, do artigo 150 e em seu inciso I, do artigo 173 que estabelece o prazo decadencial de 5 anos, para os lançamentos de homologação de tributos, entre estes as contribuições sociais previdenciárias. Vejamos:
�Lei nº 5.172/66 � CTN:
(...)
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
(...)
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 
(...)�
Todavia, cabe destacar que a questão em lide, não versa sobre tributo sujeito ao lançamento por homologação, mas sobre multa por descumprimento de obrigação acessória, não havendo como se falar no caso concreto em antecipação de pagamento legalmente previsto, impondo-se a aplicação do inciso I do artigo 173 do Código Tributário Nacional (CTN), em face da inteligência veiculada no REsp n° 973.733/SC e da Súmula CARF 148:
�No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
Acórdãos Precedentes:
2401-005.513, 2401-006.063, 9202-006.961, 2402-006.646, 9202-006.503 e 2201-003.715.�
No caso em foco, observamos que objeto do lançamento em discussão se refere a 01 de janeiro de 1997 a 31 de dezembro de 1998 (vide e-fl.13), a notificação do lançamento ocorreu em 28 de setembro de 2007 (e-fl. 2), portando, conclui-se que todo o período lançado foi fulminado pela decadência.
Conforme se verifica, portanto, devido ao transcurso do prazo superior a cinco anos, aplicado a regra de contagem do prazo decadência pelo inciso I, do artigo 173 do CTN, conclui-se que todo período objeto do lançamento foi extinto em razão da decadência.
Dispositivo
Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário e, de ofício, declarar a decadência do lançamento.
É como Voto.
(documento assinado digitalmente)
Juliano Fernandes Ayres
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, e, de oficio, declarar a decadéncia do lancamento.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Juliano Fernandes Ayres - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares
Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e
Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatério

Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntario (e-fls. 68 a 71), com efeito
suspensivo e devolutivo — autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de
marco de 1972, que dispde sobre o processo administrativo fiscal —, interposto pelo Recorrente,
devidamente qualificado nos félios processuais, relativo ao seu inconformismo com a deciséo de
primeira instancia (e-fls. 55 a 60), proferida em sessdo de 30 de janeiro de 2008, consubstanciada
no Acérddo n.° 12-18.036, da 15% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento no Rio de Janeiro - RJ (DRJ/RJOI), que, por unanimidade de votos, julgou
improcedente a Impugnacdo (e-fls. 24 a 26), mantendo-se o crédito tributario exigido, cujo
acordao restou assim ementado:

“ASSUNTO: OBRIGAGOES ACESSORIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/1997 a 31/12/1998

DIREITO PREVIDENCIARIO — INFRACAO. OBRIGATORIEDADE DE PREPARAR
FOLHA DE PAGAMENTO DAS REMUNERACOES PAGAS OU CREDITADAS A
TODOS o0s SEGURADOS A SERVICO DA EMPRESA.

Deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento(s) das remuneracdes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu servico, de acordo com os padrBes e normas
estabelecidos pelo INSS, constitui infracéo ao artigo 32, inciso | da Lei n® 8212/91, c/c
artigo 225, inciso | e paragrafo 9° do Regulamento da Previdéncia Social - RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.

Lancamento Procedente ”

Do Langamento Fiscal e da Impugnacéo (CFL 30):
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O relatorio constante no Acorddao da DRJ/RJOI (e-fls. 55 a 60) sumariza muito
bem todos os pontos relevantes da fiscalizacdo, do langcamento tributario e do alegado na
Impugnacao pela ora Recorrente, por essa razao pe¢o vénia para transcrevé-lo:

“..)
Da autuacao

A presente autuacdo refere-se ao Al 37.118.379-0 (CFL 30) que, tendo em vista a
extincdo da Secretaria da Receita Previdenciaria do Ministério da Previdéncia Social e
a consequente transferéncia dos processos administrativo-fiscais para a Secretaria da
Receita Federal do Brasil, ‘conforme art. 4° da Lei n° 11.457, de 16 de margo de 2007,
recebeu nova numeracdo, passando a consubstanciar o processo de n°
14489.000031/2008-03.

2. Trata-se de Auto de Infracéo por infragdo ao artigo 32, inciso | da Lei n° 8.212/91,
c/c artigo 225, inciso | e paragrafo 9° do Regulamento da Previdéncia Social - RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3048/99.

3. De acordo com o Relatério Fiscal da Infragdo, fl. 14, constatou-se que a empresa
ndo informou em sua folha de pagamento mensal as remuneragdes recebidas pelos
segurados autbnomos que Ihe prestaram servicos no periodo de 01/1997 a 12/1998,
fato apurado na contabilidade nas contas: 3110200006.0 - Servigos de Terceiros PF;
3120200015.6 - Servicos de PF; 3120100017.8 - Retiradas de Pré-Labore.

4. Ndo ficaram configuradas A as circunstancias agravantes ou atenuantes previstas
nos artigos 290 e 291 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo
Decreto 3.048/99, assim como ndo constam autos de infracdo lavrados anteriormente
contra a empresa.

5. Conforme o Relatdrio Fiscal da Aplicacdo da Multa, fl. 15, de acordo com o art. 283,
I, “a”, do Regulamento da Previdéncia Social- RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99,
foi aplicada a multa cabivel, com valores atualizados conforme o inc. V do art. 9° da
Portaria MPS n° 142 de 11/04/2007, DOU de 12/04/2007, no valor de R$ 1.195,13.

Da impugnacéo
6. O interessado apresentou, em 31/10/2007, sua impugnacao de fls. 23/24.

7. Na referida peca de defesa alega que ndo estd obrigada a preparar folhas de
pagamento na forma exigida pelo auditor autuante, acreditando na nulidade da
presente autuacao eis que indevida a cobranca pretendida.

8. Em remanescendo ddvida a respeito da referida cominacdo, pugna por pericia
contabil para apurar a realizagéo do indevido pagamento.

(.)"
Do Acordéao de Impugnacéo

A tese de defesa ndo foi acolhida pela DRJ/RJOI (e-fls. 55 a 60), primeira
instancia do contencioso tributario. Na decisdo a quo, em suma, a DRJ/RJOI:

e Aponta que a ora Recorrente deixou de relacionar em suas folha de
pagamento mensal as remuneragdes recebidas pelos segurados autbnomos
que lhe prestaram servigos no periodo de janeiro de 1997 a dezembro de
1998, sendo que a Fiscalizagdo — devidamente - lavrado o referido Auto de
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Infragdo — Al, cumprindo-se o disposto no artigo 33 da Lei n°® 8.212/91 e
no artigo 293 do Decreto n® 3.048/99 - Regulamento da Previdéncia
Social (RPS) e apontando que a Contribuinte no observou o inciso I, do
artigo 32, da Lei n® 8.212/91 e o respectivo inciso I, do artigos 225 do
RPS!, se sujeitando a multa prevista na alinea “a”, do inciso I, do artigo
283 do RPS.

refuta o pedido de pericia da ora Recorrente, por ndo ser trazida aos autos
nenhuma razéo subsistente ou juntada que a justificasse a pericia, bem
como por ndo ter o pedido sido feito nos parametros determinados pela
legislacdo. Tratando-se de um pedido genérico de pericia para producédo
regular de provas.

Do Recurso Voluntério

No Recurso Voluntario, interposto, em 06 de junho de 2008 (e-fls. 68 a 71), o
sujeito passivo, reiterando os termos da impugnacéo, aborda os seguintes topicos para devolucéo
da matéria ao CARF: 1) Antecedentes; 2) Do Mérito.

Nesse

contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuido por sorteio
publico para este relator.

E 0 que importa relatar.

Passo
admissibilidade e, se
dispositivo.

Voto

a devida fundamentacdo analisando, primeiramente, 0 juizo de
superado este, 0 juizo de mérito para, posteriormente, finalizar com o

! Lei n° 8212/91
()

Art. 32. A empresa é também obrigada a:
I - preparar folhas-de-pagamento das remuneracfes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servico, de
acordo com os padrdes e normas estabelecidos pelo 6rgdo competente da Seguridade Social;

()
Decreto n° 3.048/99 - RPS

()

Art. 225. A empresa é também obrigada a:
I - preparar folha de pagamento da remuneracdo paga, devida ou creditada a todos os segurados a seu servico,
devendo manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e recibos de pagamentos;

()
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Conselheiro Juliano Fernandes Ayres, Relator.

Da Admissibilidade

O Recurso Voluntario atende a todos o0s pressupostos de admissibilidade
intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrinsecos, relativos ao exercicio deste direito,
sendo caso de conhecé-lo.

Especialmente, quanto aos pressupostos extrinsecos, observo que o Recurso se
apresenta tempestivo (acesso ao Acordao da DRJ/RJOI em 19 de maio de 2008 — vide AR e-
fls.65 a 66), protocolo recursal, em 06 de junho de 2008, e-fl. 68, tendo respeitado o trintidio
legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 1972.

Por conseguinte, conheco do Recurso Voluntario (e-fls. 68 a 71).
Do Mérito

No caso, a Recorrente aduz que nao esta obrigada a preparar folhas de pagamento,
na forma apontada pela Fiscalizacdo e que exigir que o faca é ofender os direitos e garantias
fundamentais previstas no inciso Il, do artigo 5° da Constituicdo Federal, que estabelece que
“ninguém sera obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa em virtude de lei .

Isto posto! Verifica-se que, no caso em pauta, a Recorrente faz alegacGes, sem
demonstrar as razGes do porqué estaria desobrigada a elaborar as folhas de pagamento mensais
das remuneracdes recebidas pelos segurados autbnomos que Ihe prestaram servigcos no periodo
de janeiro de 1997 a dezembro de 1998.

Destarte, a obrigacédo de preparar folhas de pagamento, de acordo com os padrdes
e normas estabelecidas na legislacdo previdenciaria (inciso I, do artigo 32, da Lei n°® 8.212/91,
inciso 1, do artigo 225, do RPS), configura uma obrigacéo de fazer, consequentemente, deixando
a Recorrente de realizar tal obrigacdo, na forma ditada pela legislacdo, acarretara a sujeicdo da
Recorrente & sancao estabelecida na alinea “a”, do inciso I, do art. 283 do RPS? - multa por valor
fixo.

2 Decreto n° 3.048/99 - Regulamento da Previdéncia Social (RPS):

()

Art. 283. Por infragdo a qualquer dispositivo das Leis n° 8.212 e 8.213, ambas de 1991, para a qual ndo haja
penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsavel sujeito a multa variavel de R$ 636,17
(seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63.617,35 (sessenta e trés mil seiscentos e dezessete reais
e trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infracdo, aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de
acordo com o0s seguintes valores:

I - a partir de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) nas seguintes infracées:
a) deixar a empresa de preparar folha de pagamento das remuneracdes pagas, devidas ou creditadas a todos os

segurados a seu servico, de acordo com este Regulamento e com os demais padrdes e normas estabelecidos pelo
Instituto Nacional do Seguro Social;

()
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Desta forma, inferimos que a decisdo da DRJ/RJOI consubstanciada no Acordéo
n°® 12-18.036, ndo merece reparos e compartilhamos das motivacdes das conclusdes do voto
deste orgdo julgador da primeira instancia administrativa.

Por todo o exposto, entendo ndo ha razdo a Recorrente quanto o requerimento de
afastamento da atuacéo.

Da Decadéncia — Reconhecimento de Oficio

Porém, considerando que a Recorrente interpds seu Recurso Voluntario em 06 de
junho 2008 (vide e-fls. 68), antes de 20 de junho de 2008, quando foi publicado no Diério Oficial
da Unido a Simula STF n° 8, de 12 de junho de 2008, que julgou inconstitucional o paragrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de
prescricdo e decadéncia de crédito tributario, analisaremos, de oficio, a possivel ocorréncia de
decadéncia ao caso em tela.

Entdo vejamos. O prazo decadencial dos tributos, inclusive das contribuicGes
previdenciarias é de 5 anos, posto que o Supremo Tribunal Federal - STF sumulou a matéria -
Sumula Vinculante n° 8, de 12 de junho de 2008, publicada no Diario Oficial da Unido de 20 de
junho de 2008, declarando inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n® 8.212/91.:

“Sdo inconstitucionais o pardgrafo unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e o0s
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributdrio.”

Pois bem. Isto posto, devemos observar o estabelecido na aliena “b”, do inciso I1I,
do artigo 146 da Constituicdo Federal de 1988, que estabelece a competéncia da lei
complementar dispor sobre as normas gerais em matéria de legislacdo tributaria, entre elas as
relacionadas a matéria de prescri¢do e decadéncia tributéria.

Desta maneira, aplicam-se as contribuicGes sociais previdenciarias as regras de
decadéncia e prescricdo previstas no CTN (Lei n° 5.172/66 - recepcionado pela Constituicdo
Federal com forca de lei complementar), mais especificamente em seu 84°, do artigo 150 e em
seu inciso I, do artigo 173 que estabelece o prazo decadencial de 5 anos, para os langamentos de
homologacdo de tributos, entre estes as contribui¢cfes sociais previdenciarias. Vejamos:

“Lein®5.172/66 — CTN:

()

Art. 150. O lancamento por homologacdo, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa.

()

§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacéo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langcamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulag&o.
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()

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apés
5 (cinco) anos, contados:

I do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado,

()"

Todavia, cabe destacar que a questdo em lide, ndo versa sobre tributo sujeito ao
langamento por homologacdo, mas sobre multa por descumprimento de obrigagdo acessoria, ndo
havendo como se falar no caso concreto em antecipacdo de pagamento legalmente previsto,
impondo-se a aplicacdo do inciso | do artigo 173 do Cédigo Tributario Nacional (CTN), em face
da inteligéncia veiculada no REsp n° 973.733/SC e da Siumula CARF 148:

“No caso de multa por descumprimento de obrigagdo acesséria previdenciaria, a
afericdo da decadéncia tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se
verifique pagamento antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha sido
fulminada pela decadéncia com base no art. 150, § 4°, do CTN.

Acordaos Precedentes:

2401-005.513, 2401-006.063, 9202-006.961, 2402-006.646, 9202-006.503 e 2201-
003.715.”

No caso em foco, observamos que objeto do langamento em discussao se refere a
01 de janeiro de 1997 a 31 de dezembro de 1998 (vide e-fl.13), a notificacdo do langamento
ocorreu em 28 de setembro de 2007 (e-fl. 2), portando, conclui-se que todo o periodo lancado foi
fulminado pela decadéncia.

Conforme se verifica, portanto, devido ao transcurso do prazo superior a cinco
anos, aplicado a regra de contagem do prazo decadéncia pelo inciso I, do artigo 173 do CTN,
conclui-se que todo periodo objeto do langamento foi extinto em razdo da decadéncia.

Dispositivo

Ante 0 exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntério e, de oficio,
declarar a decadéncia do langamento.

E como Voto.

(documento assinado digitalmente)

Juliano Fernandes Ayres
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